I nstrugdes do Banco de Portugal

I nstrucéo n° 8/2006

ASSUNTO: Provisdes para risco-pais. Empréstimos sindicados “B” da CAF - Corporacion
Andina de Fomento

Considerando que na contratacdo dos chamados empréstimos “B”, organizados pela CAF —
Corporacién Andina de Fomento, esta entidade assume a posicdo de mutuante numa determinada
porcdo do financiamento (empréstimo “A”), vendendo a porcdo remanescente (empréstimos “B”) a
um conjunto de instituicdes bancérias, e que estas, ndo obstante suportarem todos 0s riscos inerentes
aos empréstimos, nomeadamente o risco-pais, ndo estabelecem relagdes contratuais directas com os
mutuarios, os quais sdo responsaveis, perante areferida CAF, pelo servico dadivida;

Considerando também que a experiéncia demonstra que os referidos empréstimos ndo tém sido
objecto de incumprimento relacionado com a situagdo das reservas cambiais dos paises de residéncia
ou de estabel ecimento dos mutuarios,

Considerando o disposto na alinea f) do ponto 1 do n° 12.° do Aviso n° 3/95, publicado no Diério da
Republica, |1 Série, de 30 de Junho de 1995, o Banco de Portugal determina o seguinte:

1. Sdo isentos da constituicdo de provisdes para risco-pais os activos correspondentes aos
financiamentos concedidos no ambito de empréstimos “B” organizados pela Corporacién Andina de
Fomento.

2. A isengdo prevista no nimero anterior cessard se qualquer dos financiamentos do tipo em aprego
entrar em mora ou for incluido em operacdo de reestruturagdo da divida externa, bem como se
ocorrerem alteracOes relevantes no estatuto juridico da Corporacion Andina de Fomento.



